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EDITAL Nº 003/2015, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2015 
 
 

"PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015, DO 
TIPO MENOR PREÇO, PARA AQUISI-
ÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO HIPO-
CLORITO DE SÓDIO PARA O TRATA-
MENTO DA ÁGUA DOS POÇOS DO SIS-
TEMA DE ABASTECIMENTO DO MUNI-
CÍPIO DE IVOTI”. 

 
 
A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede 
Av. Presidente Lucena, nº 3315, Centro, de ordem do Senhor Diretor Geral, torna pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação pública sob a 
modalidade de Pregão Presencial, tipo “Menor Preço“, tendo por finalidade receber 
propostas e documentos de habilitação, objetivando a aquisição de produto químico 
hipoclorito de sódio para o tratamento da água dos poços do sistema de abasteci-
mento do Município de Ivoti, para os fins e nos termos das condições elencadas 
neste Edital. Em conformidade com a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
suas alterações, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pela 
Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. O pregoeiro designado 
pela Portaria de n° 002/2015, de 05 de janeiro de 2015, receberá propostas em aten-
dimento ao item deste edital, e logo em seguida dará abertura a sessão pública de 
julgamento das propostas e documentação apresentadas, que serão realizadas de 
acordo com os procedimentos das Leis acima referidas, do Decreto 136/2013 de 04 de 
outubro de 2013 e as demais regras deste Edital. Os documentos de habilitação e as 
propostas de preços serão recebidos e abertos em sessão pública a ser realizada con-
forme abaixo indicado: 
 
HORÁRIO: 16h DATA: 20.02.2014. LOCAL: Prefeitura Municipal de Ivoti, sito a 
Av. Presidente Lucena, n° 3527, Bairro Centro, Ivoti/RS. 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de produto químico hipoclorito de 
sódio para o tratamento da água dos poços do sistema de abastecimento do Municí-
pio de Ivoti, conforme descrição e especificações no Termo de Referência, constante 
do Anexo VI. 
Parágrafo Primeiro - A quantidade adquirida de produto químico hipoclorito de só-
dio será de até 21.600 kg. 
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Parágrafo Segundo - O produto deverá atender a todas as especificações descritas no 
Termo de Referência, constante do AnexoVI. 
Parágrafo Terceiro – O produto deverá ser entregue, conforme a necessidade, na Rua 
Vale das Palmeiras, nº 685, bairro Palmares, Ivoti/RS, ou em outro local a ser desig-
nado pela Autarquia. 
Parágrafo Quarto – O valor orçado pela Autarquia correspondente ao produto quí-
mico hipoclorito de sódio é de R$ 2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) o quilo. 
 
2. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
2.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, direta-
mente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente 
constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a in-
tervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
2.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de do-
cumento de identidade. 
2.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 2.4 deverá ser 
apresentada fora dos envelopes. 
2.3. O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à licitação, junto 
ao Departamento de Licitações do Município, com a antecedência que lhe convier, 
durante o horário de expediente externo do Departamento de Licitações, sem 
prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, 
ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não 
poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, nem 
de recorrer das decisões do pregoeiro.  
2.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou asseme-
lhado, deverá apresentar: 
a.1) cópia da Carteira de Identidade do dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado; 
a.2) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registra-
do; 
a.3) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade co-
mercial ou de sociedade por ações; 
a.4) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, 
no caso de sociedade civil; 
a.5) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer di-
reitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País; 
a.6) registro comercial, se empresa individual; 
a.7) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
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a.8) declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 
a.9) declaração da empresa licitante de que não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a Administração Pública (União, Estados e Municípios). 
b) se representada por procurador, além dos documentos exigidos na alínea “a” do 
item anterior, deverá apresentar: 
b.1) cópia da Carteira de Identidade do procurador; 
b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Có-
digo Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com po-
deres para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 
poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 
para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  
Observação 1: Em ambos os casos (b.2 e b.3), o instrumento de mandato deverá estar 
acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da em-
presa. 
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 
falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitató-
rio. 
2.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 
2.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 á 
8.18 e  6.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do cre-
denciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte. 
2.6.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos bene-
fícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, 
da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos enve-
lopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se 
enquadram no limite de receita referido acima. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
3.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 2 
deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação 
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em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, 
como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
 

A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI/RS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 
A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI/RS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2015 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:  
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inici-
almente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, com a  a nálise dos 
documentos exigidos no i tem 2 .4.  
 
5. PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1.  A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) 
dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, 
sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida 
em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
a) razão social da empresa; 
b) descrição completa do produto ofertado e especificações técnicas, atendendo o 
Termo de Referência constante do Anexo VI. 
c) preço unitário e total do item, em conformidade com o Anexo II deste edital, indi-
cado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abati-
mentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciá-
rias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, 
despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora;  
5.2. Serão desclassificadas as propostas das empresas licitantes que apresentarem 
preço superior ao valor orçado pela Autarquia - R$ 2,66 (dois reais e sessenta e seis 
centavos) o quilo. 
5.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, 
no máximo, três casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 
houver, também em eventual contratação. 
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5.4. Somente poderão formular ofertas e lances verbais e praticar os demais atos do 
certame os licitantes que tenham efetuado seu credenciamento junto ao Pregoeiro. 
 
6. DA HABILITAÇÃO: 
6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 
6.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02; 
6.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanha-
do de documentos de eleição de seus administradores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedi-
do pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) declaração da empresa licitante de que não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública (União, Estados e Municípios). 
6.1.2.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documen-
tos referidos no item 6.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto item 2 deste edital. 
6.1.3. REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativida-
des; 
b) Certidões Negativas que comprovem a regularidade perante a: Fazenda Federal, 
quanto à dívida ativa da União e Seguridade Social (INSS); 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do 
domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho. 
f) Certidão Negativa de Falências e concordatas emitida pelo Poder Judiciário da se-
de da licitante, com data de emissão não superior a noventa dias. 
6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
a) Dois (02) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por empresas de direito pú-
blico ou privado que a licitante presta serviços objeto desta licitação. 
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b) Laudo de conformidade segundo os critérios da Norma NBR 15.784 – “Produtos 
Químicos utilizados no tratamento de água para consumo humano – Efeitos à saúde 
– Requisitos” (2009). 
6.2. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 2.6 e 2.6.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de re-
gularidade fiscal, previstos no item 6.1.3, letras “a”, “b”, “c” e “d”, deste edital, terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade em 02 (dois) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como ven-
cedora do certame. 
6.2.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, 
de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
6.2.2. O benefício de que trata o item 6.3 não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 
6.2.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.3, implicará 
na inabilitação do licitante.   
6.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a lici-
tante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutili-
zação do envelope. 
 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
7.1. O julgamento das propostas será realizado em função do MENOR PREÇO, clas-
sificando-se em primeiro lugar aquela que estiver de acordo com as especificações do 
Edital e ofertar o menor preço global.  
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora 
da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) su-
periores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), ofe-
recer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em 
suas propostas escritas. 
8.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 
itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, 
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da pro-
posta classificada de maior valor, até a proclamação da vencedora. 
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8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a pa-
lavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 8.3 e 8.4. 
8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
8.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no im-
pedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 
8.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade en-
tre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo prego-
eiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 
motivadamente a respeito. 
8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a 
proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 
compatível com o preço de mercado.  
8.13. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifesta-
mente inexeqüíveis. 
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou cri-
ar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previs-
tas no edital. 
8.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, pre-
visto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério 
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do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.5 e 2.5.1, deste edital. 
8.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresen-
tadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela coopera-
tiva, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
8.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte for-
ma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da pro-
posta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em 
que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, 
será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 
item 8.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea 
“a” deste item. 
8.17. O disposto nos itens 8.15 a 8.16, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 
8.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfi-
zer as exigências do item 8.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o lici-
tante detentor da proposta originariamente de menor valor, observado o que dispõe 
o item 8.19 deste edital. 
8.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e ver-
bais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos. 
8.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao se-
tor de licitações deste Município, conforme subitem 16.1 deste edital. 
8.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a in-
tenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das ra-
zões de recurso. 
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9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem co-
mo o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias uteis, após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do pro-
cesso. 
9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na ses-
são pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que prati-
cou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua 
decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão 
ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, 
sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 
 
10. DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO 
10.1. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação 
para firmar o contrato, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 
10.2. O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar será convocado a firmar o 
CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebi-
mento da convocação expressa e formal. 
10.3. O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2015, a contar da 
assinatura do Contrato. 
10.4. O Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por qualquer das partes, 
mediante aviso prévio por escrito no prazo mínimo de trinta (30) dias. 
10.5. O produto deverá ser entregue mensalmente, em até cinco (05) dias úteis após 
sua solicitação, de acordo com a quantidade estabelecida pela Autarquia. 
10.6. O produto deverá ser entregue, conforme a necessidade, na Rua Vale das Pal-
meiras, nº 685, bairro Palmares, Ivoti/RS, ou em outro local a ser designado pela Au-
tarquia. 
10.7. Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 
10.8.  A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu ob-
jeto. 
 
11. DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, respeitando o Calendário de Paga-
mentos da Autarquia, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente a quan-
tidade do produto entregue no mês, com aprovação da Gerente de Tratamento e 
Qualidade da Água e do Diretor Geral da Autarquia, correndo a despesa pela se-
guinte rubrica orçamentária: 
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ÁGUA DE IVOTI 
3.3.3.9.0.30.00.000000 Material de Consumo 
11.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil vi-
sualização, a indicação do número do processo, número do Pregão Presencial e da 
ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
11.3. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária, cujo titular, 
necessariamente deverá ser a Contratada. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
12.1. As obrigações do Contratado são as seguintes: 
a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os tribu-
tos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 
b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de habilitação 
assumidas; 
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado 
inicialmente, devidamente atualizado; 
d) fornecer o produto de acordo com todas as especificações descritas no Termo de 
Referência, constante do Anexo VI.  
e) entregar o produto na Rua Vale das Palmeiras, nº 685, bairro Palmares, Ivoti/RS, 
ou em outro local a ser designado pela Autarquia. 
f) responsabilizar-se pela qualidade do produto fornecido durante toda vigência do 
contrato, devendo responder perante a fiscalização por qualquer não conformidade 
do mesmo, oriundo comprovadamente por produto com qualidade abaixo da 
especificada. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. As obrigações do Contratante são as seguintes: 
a) solicitar a Contratada a quantidade do produto a ser adquirida; 
b) gerenciar e fiscalizar o fornecimento dos produtos adquiridos; 
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Con-
tratada com relação ao objeto deste Contrato. 
 
14. DO PREÇO  
14.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta. 
14.2. Deverá ser informado preço em conformidade com o Anexo II, deste edital. 
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14.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tribu-
tos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte de 
material e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 
 
15. PENALIDADES 
15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pre-
gão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre 
o valor estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 
anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do di-
reito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 
10% sobre o valor estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de até 05 (cinco) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente 
ao montante não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Ad-
ministração pelo prazo de até 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração 
de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atua-
lizado do contrato. 
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual. 
15.4. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, 
administrativas e/ou penais, previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 
posteriores.  
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15.5. Nenhuma responsabilidade recairá sobre a Administração por eventuais perdas 
e danos oriundos de danos causados a terceiros, por culpa ou dolo do contratado e 
seus prepostos. 

 
16. DA PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decor-
rentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de 
Ivoti, setor de licitações, sito na Av. Presidente Lucena, nº 3527, Centro, ou pelo tele-
fone 51 – 3563.8800 ou fax 51 – 3563.1111, no horário compreendido entre as 12:00h e 
18:00h, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data 
marcada para recebimento dos envelopes. 
16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presen-
te pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor 
de licitações. 
16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal sub-
seqüente ao ora fixado. 
16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na do-
cumentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
16.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por ta-
belião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos 
de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade 
de seus dados pela Administração. 
16.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 
16.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
16.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, de-
vendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de in-
denizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 
16.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja.  
16.10. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio. 
16.11. As condições expressas no presente Edital e em seus anexos são básicas para o 
contrato que deles decorrer. 
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16.12. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão com ba-
se nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais 
de direito da administração pública. 
16.13. Os autos do processo desta licitação estarão com vista franqueada aos interes-
sados a partir da divulgação/intimação das decisões recorríveis, na repartição in-
cumbida do procedimento. 
16.14. Compõem ainda o presente edital: 
Anexo I – Minuta do Contrato; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Modelo de Credenciamento; 
Anexo IV – Modelo de Declaração do atendimento ao art. 7º da CF/1988; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
Anexo VI – Termo de Referência. 
 

 
 

Ivoti, aos quatro (04) dias do mês de fevereiro de 2015.  
 
 

  BALTASAR NATALICIO HANSEN 
                                                                                                            Diretor Geral 
 
 
Registre-se. Publique-se  
 
BALTASAR NATALICIO HANSEN                 
Diretor Geral 
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ANEXO I 
MINUTA DE CONTRATO 

 
"CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO HIPOCLORITO DE 
SÓDIO PARA O TRATAMENTO DA ÁGUA DOS POÇOS DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE IVOTI.” 
 
A AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecida na Av. Presidente Lucena, nº 3315, na cidade de Ivoti/RS, inscrita no 
CNPJ/ MF sob nº 18.346.935/0001-90, neste ato representado pelo seu Diretor Geral, 
Sr. BALTASAR NATALICIO HANSEN, ora denominado simplesmente CONTRA-
TANTE e, por outro lado a empresa ......................................, representada por seu Só-
cio Gerente, Sr. ........................................., sediada na Rua ......................................, em 
............, inscrita no CNPJ/MF sob nº............................., de ora em diante denominada 
CONTRATADA, deliberam firmar o presente contrato, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666/93, regulamentada pela 
Lei nº 8.883/94, bem como ao Edital de Pregão Presencial nº 002/2015 e Processo 
Administrativo n° 009/2015: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
A CONTRATADA compromete-se a fornecer para o CONTRATANTE, conforme 
Pregão Presencial nº 002/2015, o seguinte item: 
 

QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

Até 21.600 kg 

Aquisição de produto químico hipoclori-
to de sódio para o tratamento da água 
dos poços do sistema de abastecimento 
do Município de Ivoti. 

R$ R$ 

 

Parágrafo Primeiro - O produto deverá atender a todas as especificações descritas no 
Termo de Referência, do Anexo VI do Pregão Presencial nº 002/2015. 
Parágrafo Segundo - O produto deverá ser entregue, conforme a necessidade, na 
Rua Vale das Palmeiras, nº 685, bairro Palmares, Ivoti/RS, ou em outro local a ser de-
signado pela Autarquia. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$ 
........... (.......), considerando o valor do quilo do produto químico hipoclorito de sódio 
em R$ ........... (......). 
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CLÁUSULA TERCEIRA:   
O pagamento será efetuado mensalmente, respeitando o Calendário de Pagamentos 
da Autarquia, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente a quantidade do 
produto entregue no mês, com aprovação da Gerente de Tratamento e Qualidade da 
Água e do Diretor Geral da Autarquia. 
Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e 
da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material 
e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado mediante depósito em conta 
bancária, cujo titular, necessariamente deverá ser a Contratada. 
Parágrafo Terceiro - Estritamente para fins de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, o valor contratado poderá sofrer alteração, desde que devidamente com-
provado o aumento ou redução no custo. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 
O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2015, a contar da assina-
tura do Contrato. 
Parágrafo Primeiro - O Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por qual-
quer das partes, mediante aviso prévio por escrito no prazo mínimo de trinta (30) di-
as. 
Parágrafo Segundo - O produto deverá ser entregue mensalmente, em até cinco (05) 
dias úteis após sua solicitação, de acordo com a quantidade estabelecida pela 
Autarquia. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dota-
ção orçamentária: 
ÁGUA DE IVOTI 
3.3.3.9.0.30.00.000000 Material de Consumo 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
Compromete-se a CONTRATADA manter-se, durante todo o prazo do presente 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como nas condições 
de habilitação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
São obrigações da CONTRATADA: 
a) arcar com as despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os tribu-
tos municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 



 

16 
 

b) manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de habilitação 
assumidas; 
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado 
inicialmente, devidamente atualizado; 
d) fornecer o produto de acordo com todas as especificações descritas no Termo de 
Referência, constante do Anexo VI do Pregão Presencial nº 002/2015. 
e) entregar o produto na Rua Vale das Palmeiras, nº 685, bairro Palmares, Ivoti/RS, 
ou em outro local a ser designado pela Autarquia. 
f) responsabilizar-se pela qualidade do produto fornecido durante toda vigência do 
contrato, devendo responder perante a fiscalização por qualquer não conformidade 
do mesmo, oriundo comprovadamente por produto com qualidade abaixo da 
especificada. 
São Obrigações da CONTRATANTE: 
a) solicitar a Contratada a quantidade do produto a ser adquirida; 
b) gerenciar e fiscalizar o fornecimento dos produtos adquiridos; 
c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Con-
tratada com relação ao objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, se a CONTRATADA: 
a) falir, entrar em concordata ou se dissolver; 
b) não cumprir  qualquer das obrigações estipuladas; 
c) transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização es-

crita do CONTRATANTE; 
Parágrafo Único - No caso de rescisão por um dos motivos prescritos nesta cláusula, 
a CONTRATADA receberá apenas os valores correspondentes aos produtos efeti-
vamente fornecidos, sem prejuízos das sanções previstas neste Contrato. 
  
CLÁUSULA NONA:  
Caso a CONTRATADA venha a inadimplir total ou parcialmente com as obrigações 
assumidas, a mesma poderá será penalizada com sanções administrativas previstas 
nos artigos 86 e 87, discriminados abaixo, da Lei nº 8.666/93, regulamentada pela Lei 
nº 8.883/94, podendo ser estabelecida multa de 10% do valor do Contrato. 
Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa 
de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
§ 1ºA multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 
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§ 2ºA multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do respectivo contratado.  
§3ºSe a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 
Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  
I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
§ 1ºSe a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2ºAs sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do 
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
(Vide art 109 inciso III) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
A rescisão (art.79, da Lei 8.666/93 e alterações da Lei no. 8.883/94) será: 
a) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 
b) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78; 
c) judicial, nos termos da legislação.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
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A fiscalização da execução do objeto do Contrato, ficará ao cargo da Autarquia Água 
de Ivoti, através da Gerente de Tratamento e Qualidade da Água, Elisangela Rader 
Freier, CRBio 069822.    
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
As dúvidas resultantes da interpretação do presente Contrato serão dirimidas em ju-
ízo, ficando eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS. 
E, para validade do que aqui contrataram, as partes assinam o presente em 04 (qua-
tro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

 
 
 

Ivoti, ............... de........... de 2015. 
 
 
 

BALTASAR NATALICIO HANSEN 
             Contratada                                                                             Contratante 
 
 
 
Fiscal do Contrato: 
 
 
Testemunhas: 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À  
Autarquia Agua de Ivoti 
Av. Presidente Lucena, nº 3315, sala 101, Centro, Ivoti/ RS. 
Referente: Licitação Pregão Presencial nº 002/2015, Abertura __ de ______ de ____ às 
__:__ horas. 
Proponente: 
Razão Social ___________________________________  
Endereço ______________________________________  
c) Telefone____________________Email__________________________________  
d) CNPJ: ____________________________  
Assunto: PROPOSTA 
MD Pregoeiro 
Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio 
Vimos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta 
para___________________________. 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

1 21.600 Kg (descrição completa do produto ofertado e espe-
cificações técnicas) R$ R$ 

 
Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, 
inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 
1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das 
cláusulas da minuta do contrato em anexo; 
 
2 - Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de 
abertura do conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias; 
 
3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou 
descontos ou vantagens, e frete para o fornecimento do objeto do presente certame. 
 
Obs: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 
licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no Edital.  
Local e Data. __________________________________ 
Nome, Assinatura e Carimbo da Empresa. 
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ANEXO III 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________, portador (a) da cédula de 
identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada 
pela Autarquia de __________, na modalidade de Pregão, sob o nº ___/_____, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, 
bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
Local e data.  
_______________________                                                                                                                          
Nome e Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa (firma reconhecida)  
 
Obs: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 
deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório.  
 
2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, da Cópia do 
Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com últimas alterações; 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF/1988 
 
 
 
 
 
.......................... (nome da empresa) .............., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ................................................, CI nº 
.................., CPF nº ....................................., DECLARA, para fins do Pregão Presencial 
nº ___/____, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, atendendo o disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, bem como o inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
Ivoti, .......... de ............................de ......... 
 
 
 
........................................................................... 
(Diretor, Sócio-gerente ou equivalente) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
.................... (nome da empresa) ..........., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do 
Pregão Presencial nº. ___/____, que não foi declarada inidônea para licitar ou contra-
tar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei 8.666/1993 e 
alterações, bem como, comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega 
dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual situação quanto à capaci-
dade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 
 
 
Ivoti, .......... de ............................de........ 
 
 
 
........................................................................... 
(Diretor, Sócio-gerente ou equivalente) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
Aquisição de produto químico hipoclorito de sódio para o tratamento da água dos 
poços do sistema de abastecimento do Município de Ivoti. 
 
2. MOTIVAÇÃO 
Tratamento para desinfecção das águas para consumo humano, conforme determina 
Portaria nº 2.914/11 – M.S. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Nome do produto químico: Hipoclorito de sódio 
Quantidade: 21.600 kg 
Características: 
a) Fórmula molecular: NaClO 
b) Estado físico: líquido (solução aquosa) 
c) Aparência: líquido amarelo claro esverdeado, límpido, com odor característico. 
d) Peso molecular: 74,45 g/mol 
e) Teor de cloro líquido: mínimo de 12% em peso 
f) Densidade: 1,2 g/cm³ (solução de NaClO 12,69% em peso, a 20°C) 
g) pH: 11 (solução 5% em peso, a 25°C) 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A empresa licitante deverá apresentar laudo de conformidade segundo os critérios 
da Norma NBR 15.784 – “Produtos Químicos utilizados no tratamento de água para 
consumo humano – Efeitos à saúde – Requisitos” (2009). 
 
5. ENTREGA DO PRODUTO  
O hipoclorito de sódio deverá ser entregue mensalmente, em até cinco (05) dias úteis 
após sua solicitação, de acordo com a quantidade estabelecida pela Autarquia. O 
produto deverá ser entregue, conforme a necessidade, na Rua Vale das Palmeiras, nº 
685, bairro Palmares, Ivoti/RS, ou em outro local a ser designado pela Autarquia. 
 
6. GARANTIA 
A Contratada será responsável pela qualidade do produto fornecido durante toda 
vigência do contrato, devendo responder perante a fiscalização por qualquer não 
conformidade do mesmo, oriundo comprovadamente por produto com qualidade 
abaixo da especificada. 

       ________________________________ 
         Elisangela Rader Freier - CRBio 069822 

Gerente de Tratamento e Qualidade da Água 


